
EMENDA AGLUTINATIVA SUBSTITUTIVA Nº 1, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 8, DE 2021 
Tendo por base as propostas de aplicação de penalidade formuladas ao longo da tramitação do Processo RGL nº 7862, de 2020, que culminou na formalização do Projeto de Resolução nº 8, de 2021, de autoria do Colendo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, e aplicando, por analogia, o disposto nos artigos  172, § 5º, e 175, inciso IV, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, dá-se ao aludido projeto a seguinte redação:
“PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 8, DE 2021
Decreta a perda temporária do exercício do mandato do Deputado Fernando Cury, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RESOLVE:
Artigo 1º - É decretada a perda temporária do exercício do mandato do Deputado Fernando Cury, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, nos termos do artigo 16, inciso II e § 2º da Constituição do Estado, combinado com os artigos 7º, inciso III, 10 e 12 do Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Assembleia Legislativa (Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994).
Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.” 
JUSTIFICATIVA
A apresentação desta emenda aglutinativa substitutiva, fruto de amplo debate e diálogo, visa à aplicação, no âmbito do processo disciplinar instaurado em desfavor do Deputado Fernando Cury, de sanção que se revela justa e proporcional, considerada a gravidade do ato praticado pelo Parlamentar.
Oportuno assinalar que a possibilidade de oferecimento de emenda aglutinativa mostra-se presente, diante da singular natureza e das especificidades do rito procedimental em que se insere a apresentação de projeto de resolução que propõe a aplicação da penalidade de perda temporária do exercício do mandato.
A esse respeito, acentuou a Presidência da Casa, na resposta proferida em 29/03/2021 (publicada no “Diário da Assembleia” de 30/03/2021, pág. 4) a questão de ordem suscitada em 23/03/2021 pelo Deputado Emidio de Souza:
“(…) o projeto de resolução previsto no artigo 15 do referido Código ostenta, ainda, a particularidade de ser produto de prévia instauração, instrução e apreciação de processo disciplinar. 
Sua apresentação (do projeto), longe de encerrar o processo disciplinar, inaugura uma nova fase dele, esta de natureza exclusivamente deliberativa. Ou seja: tem-se, em relação a projeto dessa natureza, a “inversão” do percurso convencional do processo legislativo (apresentação/instrução/deliberação). Na espécie, a instrução da matéria precede a apresentação da proposição legislativa.”
(grifamos)
Essa circunstância autoriza a aplicação, por analogia, das disposições dos artigos 172, § 5º, e 175, inciso IV, do Regimento Interno.
Esperamos poder contar com o indispensável apoio dos nobres Pares para o acolhimento desta emenda.
Sala das Sessões, em 01/04/2021.
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